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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2016
Altera a redação dos artigos 142 da Lei Complementar nº 25, de 30 de agosto de 2013.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOMINGOS MARTINS, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições legais, aprova:


Art.1º O artigo 142 da Lei Complementar nº 25, de 30 de agosto de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
''Art. 142 Fica admitida a implantação/regularização de loteamento com perímetro fechado e acesso controlado, podendo o Poder Público, para tanto, conceder direito de uso resolúvel de áreas públicas do loteamento, desde que atendidas as disposições legais municipais vigentes e aprovação do Conselho do Plano Diretor Municipal.”


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 4 de março de 2016.
	NELSON LUIS MAYER
Vereador


JUSTIFICATIVA
1) Promover o crescimento ordenado e controlado da Cidade, evitando assim, a ocupação clandestina e irregular do solo;

2) Crescimento de arrecadação de Tributos Municipais (IPTU, ITBI, Taxas etc…), em área muitas das vezes tidas como rurais;

3) Fomentar o comércio de bens e serviços da região, sendo especialmente no entorno do empreendimento;

4) Atração de novos investimentos (Imobiliário, comércio, serviços etc…);

5) Geração de novos postos de trabalho, geralmente com a utilização da mão de obra local;

6) Com a criação da Associação de Moradores esta passa a ser a única responsável pela manutenção das áreas públicas dadas em concessão, e principalmente, a única figura a ser fiscalizada pelo município em caso de descumprimento das regras da concessão;

7) A concessão não impede a entrada de pessoas, e sim, realiza controle de acesso;

8) Não é uma concessão “ad eternum”, e sim, a título precário, podendo ser revogada a qualquer tempo, por exemplo, para não inviabilizar o crescimento/expansão da Cidade;

9) Aumenta a valorização das propriedades no entorno, consequentemente o valor arrecadado de IPTU;
Enfim, o Município com a concessão de uso, passa a arrecadar sem haver a necessidade de efetivamente prestar/manter/ os serviços públicos no loteamento, que com a concessão passa para a obrigação de ser mantido e controlado pela Associação de Moradores.
Sala das Sessões, 4 de março de 2016.
	NELSON LUIS MAYER
Vereador
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